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A reserva legal como condição de exploração
das florestas privadas
FERNANDO GRELLA VIEIRA
Promotor de Justiça - SP
o Código Florestal perrnite a exploraç<1o de florestas de domínio privado que náo
sej8m de preservaçào permanente ou que n<1o estej8m sujeitas ao regime de utilizaçào limi-
tada. Impõe, todavia, restrições a essa atividade de exploraç<1o, a serem obsen'adas pelo
proprietários.
A 1118téria está disciplinada no artigo 16, alíne<l "a" e §§ 1'2 e 2!! do citado Código,
C0111 a relhç<1o d<lda pela Lei nU 7.803/89, a s;1ber;
"Art. 16 - As tlorestas de domínio priv<ldo, não sujeitas ao regime de utilizaçào limi-
tada e ress8lvadas as de preservação permanente, previstas nos artigos 2u e Y' desta Lei,
são suscetíveis de exploraçào, obedecidas as seguintes restrições;
(i) nas regiões Leste Meridional, Sul e Cenrro-Oeste, esta na pm1e sul, as derrubadas
de tlorest8s n<ltívas primitivas ou regeneradas, só ser<1o permitidas desde que seja, em
qualquer caso, respeitado o limite mínimo de 20(x} da áre<l de cada propriedade com
cobertura arbórea localizada, a critério da autoridade competente;
§ 1u - Nas propriedades rurais, compreendidas na alínea "a" deste artigo, com área
entre 20 (vinte) e 50 (cinqüenta) hectares, computar-se-ào, para efeito de fixação de limite
percentll<ll, além da cobel1ura florestal de qualquer natureza, os maciços de porte arbóreo,
sejam frutíferos, ornamentais ou industriais.
§ 2u - A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% (vinte por
cento) de C<lda propriedade, onde nao é permitido o corte raso, deverá ser averbada à mar·
gem da inscrição de lnatrícuJa do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo veda-
da a alteraçáo de sua dcstinaç.<'io, nos casos de transmissão, <l qtwlquer títlilo, ou de des-
llwmbramento da área.
§ 3u - Aplica-se às áreas de cerrado a reserva lcg<ll de 20% (vinte por cento) para
rodos os efeitos legais".
Algum<ls questões práticas têm surgido em Ú1ce do dispositivo legal reproduzido,
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r'lrincipalmenre quanto ;\ legitimidade de se obrigar o proprietário a proceder à averbação
da reserva leual e em tal hipótese, o meio processual para fazê-lo.
O assul~to t~m emergido de casos concretos que ensejam medidas voltadas ;) tutela
do meio ambiente atn1ves da aG10 civil pública.
As respostas ;\5 dúvidas e' () devido equ<1ciuname!1to das questôes passa, necessaria-
mente, pelo estabelecimento da natureza jurídica das restriçC\es.
As florestas de domínio priv;H.1o que não se GH,lCterizen1 como de regime de utiliza-
cão limitada ou de preseT\'aq'io permanente, podem ser objeto de exploraç('ío. Mas essa
~xp]oraç<"1(), consoante o disposirivo, estú condicionada a que se reserve, no mínimo" 2UX)
"da ,lrea de cada propriedade com cobertura arbCm::a loc"lizada, a critério d" autondade
competente". E para que tenha efidcia eSS;l reserva, exige a lei que seja da averb,1\"la no
Registro de Imóveis, impedindo, a partir daí, que se altere a sua destinaç'10, mesmo no
caso de alienacão ou desmembramento.
Em l)rim~iro lugar, é preciso reconhecer que ,1 imposiçao legal da reseT\'a de 20%
tem natureza (1c limitarão ,ldministrativa, dado o seu Gm'!ter genérico, restritivo do direito
individual, em bendki~) de interesse social.
Poder-se-ia cogitar cuidar-se de servidão administrativa pelo fato de restar identific<lda
,1 reserva de 20'>b da ,'!rea, a ser objeto da competente averbação registníria, bem como
porque, nos termos da lei, a autorídade administrativa deve ser chamnda a manifestar-se
previamente nessa providência (identifiGlç<'io da ,'lrea a ser reservada).
Tod,wi<l, a participaç,10 d<l Administração quanto ;) definiç<"1o concreta da ,)rea reser·
vada tem natureza merarnente instrument,ll c o ato respectivo apenas se presta a concreti-
zar a providência detenninadn pela pn\pria lei.
De fato, a restricão n<"1o decorre dl' ato da Administração e sim da pr(lpria lei que já
contém todos os ele;l1entos para a Sll,l subsiste'ncia. Não permite a lei que a autoridade
administrativa imponha a restrição, hipótese em que, em tese; decorreria ela de medida
administrativa especíJka, a critério da <llltoridade administrativa, no exercício do Poder de
Policia,
Constam-se, desse nlodo, que a imposiçtto é genérica e emerge diretamente da lei.
De outro !aJo, a sctvid-JO aJrninistrativa, C01110 se sabe, representa sempre urn ônus
real. E em face disso também p0l1er·se-ia avent;l-!a pela circunst,lncia da reserva dever ser
averbada no àmhito registn'!rio,
Acontece, porém, que a servid,'io administrativa traduz, necessariamente, obrigaç<'io
de suportar o ônus ditado pela Adminisuaç<'io. No G1SU, a reserva representa, sem dúvida,
o1-wigac<"1o de n80 fazer, pois permite-se a exploraç,lo, exceto na p<lrte reserva\..1<l. N<'io
suporte; o particular nenhuma atividade do lJoder público que, concretamente, afere sua
propriedade.
A propósito, cabe lembrar a sempre lúcida e didática liç<'io do Professor Celso
Antônio Bandeira de Mello a respeito da disrin(,~<'io entre essas duas figuras:
"Se a propriedade é atingida por um ato específico, ilnposto pela Administraçáo,
embora calcada em lei, a hipótese é de sen'id:1o, porque as limítaçües administrativas à
propriedade são sempre genéricas.
"Se a propriedade é afetada por lima disposição genérica e abstrata, pode ou n:1o ser
GISO de servidãu. Será limimcáo e 11<10 servidão se impuser apenas um dever de abstenção:
um non facere. Senl sen.'ÍlÚo se impuser um pati; obrigação de suportar" ("Elementos
de Direito Administnnivo", 2'! ediç:1o, 1991, Ed. RT, págs. 251/252).
Reconhece-se, desse modo, que a restrição em tdn configura limitação administrativa
e o ptincipal deito que daí decorre é o de que n<"1o enseja ela direito ,1 indenização, ao
contrúrio do que se passa com a sen.'idão administrativa.
De acordo com os ensin,llllentos do saudoso Hei)' Lopes Meirelles, "para que sej,lm
admissíveis ,1S limimçôes administrativas sem indenização, como é de SU<l índole, h,10 de
ser gerais, isto é, dirigidas a propriedades indeterminadas, maS detenninúveis no momen-
to de sua aplicação. PaL1 situaçôes particulares que cont1item com () interesse público a
solução ser,l encontrada na sen.'Íl18o administrativa ou na desapropriaçüo, mediante justa
indenizaçüo, nunca na limitaçüoadminisrwtiva, cuja característica é a gratl.1idade e a gene·
ralidade da medida protetora dos interesses da comunidade" ("Direito Administrativu
Bmsileim", 14" ediçãO, 1989, Ed. RT, p,'!g. 533).
Outrossim, como e próprio da limitacão administriltiva, constitui e1acondiG1u ,10
exercício do direito. Ensina o mestre Hcly'Lopes .Meirelles que: "Essas limitaç()e~, cun-
quanto possam atingir quaisquer direitos ou atividade individuais, incidem preferente-
mente sobre a propriedade imóvel, para condicionar oseu uso ao bem-estar da coletivÍlh
de, o que justifica se alinhem maiores consideraçôes sobre as restriçôes administrativas ,lU
domínio particular. Cum tais limitaçües o Estado moderno intenta transformar n proprÍl:'-
d'llle.direito na propriednde·funç;10, para pleno atendimento de sua destinação social, ,ltr,1-
vés de imposiçCles urbmisticas, sanit,'lrias, de segurança, e outras" (ob. rit., pág 534).
No mesmo sentido os ensinamentos do ínsigne Prof. Celso Antônio Bandeira de
Mello: "As Iimitaç(~leS à liberdade e propriedade em que se expressa o Poder de Polícia de
modo algum se confundem com os sacrifícios de direitos. Enquanto pelas primeiras ()
Poder Público "condiciona" o exercício dos direitos citados, nos sacrifícios, há, com.o ;1
própria palavra est,l a indicar, verdadeiro sacrifício do direito lle um indivíduo em provei-
to lb coletividade. É o caso das desapropriaçllcs e sen.'idCJes. Nestas hipóteses, o interesse
particular cede ao interesse social, sendo verd,ldeiramente atingida a substància de seu
direito" (ob. cit., p,l,l!. 249).
É o que se passa neste caso. A existencia da ITSl'n.'a legal devidamente averbada (uns-
ti(LJi condiç,'io ,lO exercicio do direito de explmaç,'io da tlorest,l, pois o citado artigo 16 ,l
permite "desde que... ". Enquanto não realizada, lícita n,10 ser,'! ,1 exploraçãO.
Por outro lado, para que exista validamenre a reserva legal h,l necessídade de que sej,j
lev,lda a Rq;isrro, mediante ,l\'erbação na matrícula do imóvel e, conseqüentemente, sem
que isso aconteça rdo ser;i lícita a exploração da tloresta pelo proprictúrio, como visto.
ESS,l exigência, sem desnaturar ,1 reser\"<1 legal como limit<lçüo administmtiva, acab
pm conjugar, acessoriamente, o instituto de Direito Civil conhecido como obrigaçãu
propter rem, também chamada de obrigaç;10 re,11, de modo a assegurar a efidcia da res-
trição em bce das peculiaridades que ela envolve.
No dizer de Sílvio Rodrigues, "a obrig,lç,'io propter rem L' aquc\,l em que o devedor,
por ser tindnr de um direito sobre uma COiS,l, tka sujeito a uma determinada prest;lç<'iu
que, pur conseguinte, não derivou da manifestlç,1o expreSS,l ou t;\Cira de usa vontade. O
que o t;lZ devedor é a circunstância de ser titular do direito real, e tanto isso é verdade,
que ele se libera da obrigação se renunciar a esse direito" ("Curso de Direito Civil", Pane
(jeral das Obrigaçtles, vol. 2, 9'-' edição, 1978, ed. Saraiva, p'\l!. 105).
E acrescenta o mesmo aLltor: "Verifica-se, r'lortanto, que a ubrigaç,'io propter ren1 se
encontra no terreno fronteiriço entre os direitos reais e pessoais. Se é uma decorrênci,l
daqueles, pois vincula sempre o seu titular, n<'io obstante tem características de um direitu
de crédito, pois consiste em um liame que, em um momento determinndo, prende duas
pessoas, isto é, um sujeito ativo e um sujeito passivo, tendo por objeto o dnr, o bzer ou o
n,10 Úzer al,l!uma COiS'l. Dní o nome de obrignç,'io real, que contém umn contraditia in
terminis" (oh. cir., lüg. 108/109).
Normalmente a Iimit;lção administrativa subsiste em decorrêncin do comando leg,ll,
sem necessidnde de qualquer providência de cunho instrumental. por isso que () saudoso
mestre Hc\)' Lo!ws Meirdles destaca que "a limimç,10 adrninistrativa imill)e uma obrigaç<'io
de não hzcr; enquanto a servÍlh'io administrativa impôe um ônus de suportar que se flÇ,L
 
 
Aquela incide sobre o proprietário (obrigaçào pessoal); esta incide sobre a proprielbde
(ônus real) (ob. cit., p~lg. 525).
Mas, tendo em vista as peculi:lrid:ldes da matéria, parece muito claro o sentido da lei
de que reserva recaia sobre parte identificada do imóvel, que restar,'! att'tada, selTl possibili-
lbde de alteraçao de sua destinaçao (§ 2~ art. 16).
E isto se presta a evitar que a propriedade acabe sendo toda explorada, de modo
altcrn8do, incumhindo·se a regeneraçào natural de ocultar a atividade, ensejando a burla à
limimçào administrativa desejada.
Estando identificada a parte que constituirá a reserva, com a participação da aurorida·
de administrativa cornpetente (alinea "a" e §1 ~ do art. 16), tal risco nao existirei.
Destarte, uma vez averbada no Registro de Imóveis, a reserva legal se converte em
obrigaçao de respeitá-Ia como tal (1'1<'10 explor~l-b), exigível pelos entes legitimados<l pro·
mover a tutela do Meio Ambiente de qllem quer que se torne titular do domínio do im()'
vel.
Assim, se o proprietário providencia a constituiçào e formalização da reserva leg<ll,á
(Utda do meio nmbiente, n pnrtir dai, ficar;l restrita a ela, sendo legitima a exploraçào da
tlorest<l no restante da propriednde.
Ao contr,lrio, se deixa de adotar a providência legal e procede ,'1. exploraçào, ainda
que em termos fiticos respeite o limite de 20% (vinte por cento), a tutela se justificará de
tllnTla abrangente, exatamente porque n<1o preenchida a condição legal ao exercício do
direito de exploraçào, acarretando a ilicitude de toda a ativid<ldc desenvolvida.
Desse 1110do, cumo se trata de condiçào para Dexetcício de um direito, não se justifi-
Gl qualquer aç<1o que vise obrigar o proprietário ,1 implementá-la_
()u o proprietário cumpre a condiç;lo prevista náleic renliza licit<lmclltcaexplora-
ç,lo, ou não a cumpre e estare'!, então, agindo dc modo ilícito, expondo-se ,1 rcspm1sabiliza-
ç<1o.
Em decorrência, a [urela do meio ambiente, no casú,terá lugar para buscar 8· i'ccom-
IXlsição ou indenizaç?to pela exploraçáo feita, sem que previamente tenha sido <ldotada a
formalizaçi'io da resel\'a legal.
É que p,ua a lei a potencialidade do dano ao meio ,1mbiente somente estad ausente
se jú existir aqueb reserva prevista, devidamente averbada. Fora dai, ainda que em termos
f,lticos a propriedade apresente limite superior ,'tquele exigido, inaÚlst,'!vel ser,'! o recunheci-
mento do riscu ,lO meio ambiente pela real possibilid8de de exploraçào da tloresta, de
tl)rma alternada, em toda a propriedade.
De fato, o artigo 14, § 1", da Lei n'J 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispôe
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, é expresso no sentido de consagrar. na
matéria, ,1 responsabilidade objetiva do agente causador do dano ("independentemente de
existênci,l de culpa").
A propósito, ensin<1 o insigne e culro Nelson Ncry ]liniot que: "Relativamente <lO
nexo c1usnl, para que se tenha esse requisito como preenchido, basta que o dano tenhn
<ldvindo da atividade do poluidoc independentemente de culpa ou inrenç"'to de causar o
prejuízo ao meio ambiente. Prescinde-se, aqui, da licirude da atividade: ainda que haja
alltorizaç,lo da autoridade competente, ainda que a emissáo esteja dentro dos padrôes eSf(l-
belecidos [lebs normas de segUnlnça, ainda que a indústria tenha tomado todos os cuida-
dos para evitar o dano, se ele ocorreu em virtude da atividade do poluidor há o nexo cau-
sal que t~lZ nascer o dever de indenizar" ("Responsabilidade Civil por Dano Ecológico e a
Açáo Civil Pública", Revista de Direito Público n' 76, outubro·dezen1bro de 1985, p,ig.
125).
Do nleSlnO pensar o digno e culto Édis Milaré, para quem "na aç,lo civil pública
ambiental não se discute, necessariamente, a legalidade do ato. É a potencinlidade do
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dano que o ato possa trazl'l" aus bens e valores naturais e culrur<lis que servinl de fund<l'
mento da sentença" rCuradoria do Meio Ambiente", Cadernos Intl)n11<1tivos, Associaclo
Paulista do Ministério Público, pág. 47). '
N,10 dissentem desse entendimento os insignes Paulo Affonso Leme Machadu
("Direi~o Ambiental Brasileiro", Ed. RT, 1982, p~lgs. 88 e seguintes) e SL'r,~i() Ferra:
(apud Edi:; Milaré, ob. cit., p,íg. 47).
Portanto, se () prnpriet<irio n<'io cuid~lf de t()rmalizar a reserva legal, estar,l, em primei-
ro !ug,n, agindo ilicitamente, [luis a exploraçáo se ach<1\\l condicionada a tanto. Além
disso, justamente por n,10 ter assegurado, nos termos da lei, o limite a ser observado na
expl~)faÇ<lo, l:sta se mostrará potencialmente danosa ao meio ambiente, passivel de ser
S,lllCl\mada '1,'1(1 aç;10 civil pública.
. E impol.Tanre ressaltar, dessa forma, que o dano ao meio ambienre, no caso, é preSLl
11lldo pela lei, que só permite a exploração se precedida daquela providência.
Essas mesmas razôes, como visto, possibilitam reconhecer a ocorrência de dano au
m~'l{") al:lbiente sempre que a explora~~80 se fizer sem a obsel\7{mcia, pelo proprietário, ,,1<1
eXl,l!enCla em tela, pois não é ela simplesmenre percentual do rodo do imóvel e sim, essen-
cialmellte, devidamente identificada nn propriedade.
Com essas considcraç{)es, pode-se concluir que a tutela do Meio Ambiente que com-
pete ao Ministéno IYlblico e den1<1is entidades promover, nos termos da Consriuliclo e
das L.eis., ~láo)ustifiC1 medida judicial destinada a obrigar o proprietário a pmviden~i<lr ;1
constml1çao tormal d,l reserva legaL pois se lT,lta de condiç;10 suspensiva do direito de
explmaç;lo t10restal lL1 propriedade, cabenllo só ele, em decorrênci;l, ohserv;l-la ou 11<10,
sujeitando·se ,ls conseqüências legais.
. Eventual pretensao nesse sentido, ,1 evidc'nci<l, revelaria pedido juridicmnente impos-
~lve!. Ma! comp,uando, seria () mesmo que compelir ,llguém, propriet,lrio de ,uma de
togo, il obter o porte para uso tóra da residência. A necessidade de estipu!açào da reser\',l
decorre do propósito de exploração. Se o propriet<'trio não o tem, ntio haverá fundamenrn
par<l exigir-lhe, do que decorre <l natureza de condiç,1o suspensiva e nào de obriuacJo
lq;al. ,C"> ,
_A obri,L;açào legal primeira é a de n,10 explorar a nuresta enquanto nào constituída,
na. t{~rma .da lei, a reserva legal de 20'}f>. Daí por que, se não obsen:ad<l, sujeitani o PnJ-
pnetano a resplJllsabtlidade peln recupcraçáo do que Úli extwido, ainda que, concre({l-
ment~, possa existir no imóvel limite percentld superior de tloresta ao llrevisto na lei.
Com a.avcrb'lçao da n~serva, a ubrigaç,10 passa a ser "real" (propter rem), consisten-
te na SU,l nao exploraçào, ficando restrita a responsahilidade do proprier;irio <l sua obser
\',lnci,l, embora se trate, da mesm;l forma, de (Urda do meio ambiente.
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